
PARECER Nº.              , DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 291, DE 2012,

De autoria do nobre deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe cria a “Zona Azul de Eventos”, em vias e logradouros públicos no entorno de locais destinados a eventos públicos no Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 52ª a 56ª Sessões Ordinárias, de 04/05/12 a 10/05/12, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do autor, a presente propositura não reúne as condições regimentais de procedibilidade. Senão, vejamos.
Conforme preconiza a Constituição Federal, compete privativamente à União legislar sobre transito e transporte (artigo 22, XI). Com base nesse preceito constitucional, o Congresso Nacional editou a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB.

O CTB, dentro de suas prerrogativas, atribuiu ao Município a competência para legislar sobre o sistema de estacionamento rotativo em logradouros públicos. É nesse sentido que caminha o artigo 24:

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:

(...)

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;

 Desta forma, é importante ressaltar, a legislação que cria o estacionamento rotativo pago é municipal e possui natureza jurídica estritamente administrativa, equivalente à cobrança de donos de bancas de jornal ou de comércio ambulante pela utilização de trecho da calçada, por exemplo, estando o Estado impedido de legislar sobre o tema. 
Ante o exposto, havendo óbice à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 291, de 2012.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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